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Sociedade mineradora
A sociedade mineira ou mineradora possuía as seguintes ca-

racterísticas:
- Urbana.
- Escravista.
- Maior Mobilidade Social

OBS. 
1- Surgem novos grupos sociais, como, tropeiros, garimpeiros 

e mascates.
2- Alguns escravos, como Xica da Silva e Chico Rei, tornaram-se 

muito ricos e obtiveram ascensão social.
3- É um erro achar que a população da região mineradora era 

abastada, pois a maioria era muito pobre e apenas um pequeno 
grupo era muito rico. Além disso, os preços dos produtos eram mais 
elevados do que no restante do Brasil.

4- A mineração contribuiu para interiorizar a colonização e para 
criar um mercado interno na colônia.

- Pecuária
A criação de gado foi introduzida na época de Tomé de Sou-

sa, como uma atividade subsidiária à cana-de-açúcar, mas como o 
gado destruía o canavial, sua criação foi sendo empurrada para o 
sertão, tornando-se responsável pela interiorização da colonização 
do Nordeste, com grandes fazendas e oficinas de charque, utilizan-
do a mão-de-obra local e livre, pois o vaqueiro era pago através da 
“quartiação”. Mais tarde, devido às secas devastadoras no sertão 
nordestino, a região Sul passou a ser a grande produtora de carne 
de charque, utilizando negros escravos.

- Algodão
A plantação de algodão se desenvolveu no Nordeste, principal-

mente no Maranhão e tinha uma importância econômica de caráter 
interno, pois era utilizado para fazer roupas para a população mais 
pobre e para os escravos.

- Tabaco
Desenvolveu-se no Nordeste como uma atividade comercial, 

escravista e exportadora, pois era utilizado, juntamente com a rapa-
dura e a aguardente, como moeda para adquirir escravos na África.

- Drogas do sertão
Desde o século XVI, as Drogas do Sertão (guaraná, pimentas, 

ervas, raízes, cascas de árvores, cacau, etc.) eram coletadas pelos 
índios na Amazônia e exportadas para a Europa, tanto por contra-
bandistas, quanto por padres jesuítas. Como o acesso à região era 
muito difícil, a floresta foi preservada.

Povoamento do interior no Período Colonial (Séc. XVII)
Até o século XVI, com a extração de pau-brasil e a produção 

açucareira, o povoamento do Brasil se limitou a uma estreita faixa 
territorial próximo ao litoral, em função da vegetação e do solo fa-
voráveis a tais práticas respectivamente, porem, como vimos acima, 
esses não eram os únicos produtos explorados, o sistema econômi-
co exploratório envolvia outras fontes, isso potencializou o povoa-
mento do interior.

As causas da interiorização do povoamento
1) União Ibérica (1580-1640): a união entre Espanha e Portugal 

por imposição da Coroa Espanhola colocou em desuso o Tratado de 
Tordesilhas, permitindo que expedições exploratórias partissem do 
litoral brasileiro em direção ao que antes era definido como Amé-
rica Espanhola.

2) Tratado de Madri (1750): o fim da União Ibérica foi marcado 
pela incerteza acerca dos limites entre terras portuguesas e espa-
nholas. Alguns conflitos e acordos sucederam a restauração portu-
guesa de 1640, até que os países ibéricos admitissem o princípio do 
“uti possidetis” como critério de divisão territorial no Tratado de 
Madri. O princípio legitima a posse territorial pelo seu uso, ou seja, 
pela sua exploração. Com base nesse princípio, Portugal passou a 
ter salvo-conduto em áreas ocupadas e exploradas desde a União 
Ibérica por expedições com origem no Brasil. 

3) Crise açucareira (séc.XVII): a crise açucareira no Brasil impul-
sionou a busca por novas riquezas no interior. A procura por metais 
preciosos, pelo extrativismo vegetal na Amazônia e por mão-de-o-
bra escrava indígena foram alguns dos focos principais das expedi-
ções exploratórias intensificadas no século XVII.

As atividades exploratórias do interior 
1) Entradas: expedições patrocinadas pela Coroa com intuito 

de procurar metais, fundar povoados, abrir estradas etc.

2) Bandeiras: expedições particulares que partiam de São Vi-
cente com o intuito de explorar riquezas no interior. As bandeiras 
podem ser classificadas em três tipos:

a) Bandeiras de prospecção: procuravam metais preciosos 
(ouro, diamantes, esmeraldas etc);

b) Bandeiras de apresamento ou preação: capturavam índios 
no interior para vendê-los como escravos. Os principais alvos do 
apresamento indígena foram as missões jesuíticas, onde os índios já 
se encontravam em acentuado processo de aculturação pela impo-
sição de uma cultura europeia caracterizada pelo catolicismo, pelo 
regime de trabalho intenso e pela língua vernácula (português ou 
espanhol).

c) Bandeiras de sertanismo de contrato: expedições contrata-
das por donatários, senhores de engenho ou pela própria Coroa 
para o combate militar a tribos indígenas rebeldes e quilombos. O 
exemplo mais importante foi a bandeira de Domingos Jorge Velho, 
responsável pela destruição do Quilombo de Palmares. 

3) Monções: expedições comerciais que partiam de São Paulo 
para abastecer as áreas de mineração do interior. 

4) Missões jesuíticas: arrebanhavam índios de várias tribos, 
principalmente daquelas já desmanteladas pela ação das bandeiras 
de apresamento. Os índios eram reunidos em aldeamentos chefia-
dos pelos padres jesuítas, que impunham a esses índios uma dura 
disciplina marcada pelo regime de intenso trabalho e educação 
voltada à catequização indígena. As principais missões jesuíticas 
portuguesas se concentravam na Amazônia e tinham como base 
econômica a extração e a comercialização das chamadas “drogas do 
sertão”, isto é, especiarias da Amazônia como o cacau e a baunilha. 
As principais missões espanholas em áreas atualmente brasileiras 
se situavam no sul, com destaque para o Rio Grande do Sul, onde 
hoje figura um importante patrimônio arquitetônico na região de 
Sete Povos das Missões. A base econômica dessas missões era a 
pecuária, favorecida pelas gramíneas dos Pampas.
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5) Mineração: atividade concentrada no interior, inclusive em 
áreas situadas além dos antigos limites de Tordesilhas, como as mi-
nas de Goiás e Mato Grosso. A mineração nessas áreas, principal-
mente em Minas Gerais, provocou nas primeiras décadas do século 
XVIII um decréscimo populacional em Portugal em função do inten-
so povoamento dessas áreas mineradoras do interior.

6) Tropeirismo: era o comércio com vistas ao abastecimento 
das cidades mineradoras de Minas Gerais. Os tropeiros conduziam 
verdadeiras tropas de gado do Rio Grande do Sul até a feira de So-
rocaba, em São Paulo. Daí, os tropeiros partiam para os pólos mine-
radores de Minas Gerais. Além de venderem gado (vacum e muar 
principalmente) nessas áreas, os tropeiros também transportavam 
e vendiam mantimentos no lombo do gado. Ao longo do “Caminho 
das Tropas” surgiram vários entrepostos de comércio e pernoite dos 
tropeiros, os chamados “pousos de tropa”, que deram origem a im-
portantes povoados no interior de Santa Catarina e Paraná.

7) Pecuária: a exclusividade do litoral para as áreas açucareiras, 
conforme determinava a Coroa no início da colonização, permitiu 
o desenvolvimento de fazendas pecuaristas no interior nordestino, 
principalmente durante a invasão holandesa, quando a expansão 
canavieira eliminou o pasto de muitos engenhos. A expansão da pe-
cuária para o interior de Pernambuco seguiu a rota do Rio São Fran-
cisco até alcançar Minas Gerais no início do século XVIII, quando a 
pecuária passou a abastecer muito mais as cidades mineradoras do 
que os engenhos.

Invasões estrangeiras
Durante os séculos XVI e XVII, o Brasil sofreu saques, ataques e 

ocupações de países europeus. Estes ataques ocorreram na região 
litorânea e eram organizados por corsários ou governantes euro-
peus. Tinham como objetivos o saque de recursos naturais ou até 
mesmo o domínio de determinadas regiões. Ingleses, franceses e 
holandeses foram os povos que mais participaram destas invasões 
nos primeiros séculos da História do Brasil Colonial.

- Invasões francesas
Comandados pelo almirante francês Nicolas Villegaignon, os 

franceses fundaram a França Antártica no Rio de Janeiro, em 1555. 
Foram expulsos pelos portugueses, com a ajuda de tribos indígenas 
do litoral, somente em 1567.

Em 1612, sob o comando do capitão da marinha francesa 
Daniel de La Touche, os franceses fundaram a cidade de São Luis 
(Maranhão), criando a França Equinocial. Foram expulsos três anos 
depois.

Entre os anos de 1710 e 1711, os franceses tentaram novamen-
te, mas sem sucesso, invadir e ocupar o Rio de Janeiro.

- Invasões holandesas
As cidades do Rio de Janeiro, Salvador e Santos foram atacadas 

pelos holandeses no ano de 1599.
Em 1603 foi a vez da Bahia ser atacada pelos holandeses. Com 

a ajuda dos espanhóis, os portugueses expulsam os holandeses da 
Bahia em 1625.

Em 1630 tem início o maior processo de invasão estrangeira no 
Brasil. Os holandeses invadem a região do litoral de Pernambuco.

Entre 1630 e 1641, os holandeses ocupam áreas no litoral do 
Maranhão, Paraíba, Sergipe e Rio Grande do Norte.

O Conde holandês Maurício de Nassau chegou em Pernambu-
co, em 1637, com o objetivo de organizar e administrar as áreas 
invadidas. 

Em 1644 começou uma forte reação para expulsar os holande-
ses do Nordeste. Em 1645 teve início a Insurreição Pernambucana.

As tropas holandesas foram vencidas, em 1648, na famosa e 
sangrenta Batalha dos Guararapes. Porém, a expulsão definitiva dos 
holandeses ocorreu no ano de 1654.

 
- Invasões inglesas
Em 1591, sob o comando do corsário inglês Thomas Cavendish, 

ingleses saquearam, invadiram e ocuparam, por quase três meses, 
as cidades de São Vicente e Santos.

A crise do Sistema Colonial.
A partir de meados do século XVIII, o sistema colonial come-

çou a enfrentar séria crise, decorrente dos efeitos da transforma-
ção econômica desencadeada pela Revolução Industrial nos países 
mais desenvolvidos economicamente da Europa. Nestes países, o 
capitalismo deixava o estágio comercial e encaminhava-se para a 
etapa industrial.

Portugal neste período se encontrava em profunda crise e de-
pendia fortemente da política econômica inglesa. Neste cenário o 
capitalismo industrial inglês acabou entrando em choque com o co-
lonialismo mercantilista português.

O principal ponto deste choque se dava em torno das principais 
características da economia colonial: o monopólio comercial e o re-
gime de trabalho escravista. Era necessária a criação de mercados 
livres para que os donos de indústria pudessem ter um maior nú-
mero de mercados consumidores. Com relação à escravidão, o capi-
talismo industrial defendia o seu fim e substituição pela mão-de-o-
bra assalariada para que se ampliasse o seu mercado consumidor. A 
abolição da escravidão no Brasil acabou se dando de forma tardia, 
mas os ingleses acabaram se adaptando à situação.

A chegada da família real portuguesa ao Brasil e o início do 
Período Imperial

Mudanças drásticas em todas as estruturas políticas e econô-
micas tiveram seu ápice com a chegada da família rela portuguesa 
ao Brasil, fugindo da invasão napoleônica na Europa.

Protegidos por uma esquadra naval inglesa, D. João e a corte 
portuguesa chegaram à Bahia em 22 de Janeiro de 1808. Um mês 
depois, a corte se transferiu para o Rio de Janeiro, onde instalou-se 
a sede do governo.

A Inglaterra acabou pressionando D. João a acabar com o mo-
nopólio comercial, sendo que em 28 de Janeiro de 1808, D. João de-
cretou a abertura dos portos às nações amigas. Sendo a Inglaterra a 
principal beneficiária da abertura dos portos, pois pagaria menores 
taxas sobre seus produtos no mercado brasileiro em relação às ou-
tras nações, inclusive Portugal.

O governo de D. João foi responsável pela implantação de di-
versas estruturas culturais, sociais e urbanas inexistentes no Brasil 
como: a fundação da Academia Militar e da Marinha; criação do en-
sino superior com a fundação de duas escolas de Medicina; criação 
do Jardim Botânico; inauguração da Biblioteca Real; fundação da 
imprensa Régia; criação da Academia de Belas-Artes.

Mas a transformação mais forte se deu na forma de se viver 
o espaço urbano, até então, mesmo com o ciclo de mineração, o 
Brasil nunca deixara efetivamente de ser um país rural.
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de do sul. Além da soja, cultivam-se também, em larga escala, o 
milho, a cana-de-açúcar e o algodão. Na pecuária, a maior parte da 
produção é a de carne de porco e de aves.

Na região Sudeste, assim como na região sul, a mecanização 
e produção com base em procedimentos intensivos de alta tecno-
logia são predominantes. Embora seja essa a região em que a agri-
cultura encontra-se mais completamente subordinada à indústria, 
destacam-se os altos índices de produtividade e uso do solo. Por 
outro lado, com a maior presença de maquinários, a geração de 
empregos é limitada e, quando muito, gerada nas agroindústrias. 
As principais culturas cultivadas são o café, a cana-de-açúcar e a 
fruticultura, com ênfase para os laranjais.

Produção cafeeira em Alfenas, Minas Gerais

Na região Nordeste, por sua vez, encontra-se uma relativa plu-
ralidade. Na Zona da Mata, mais úmida, predomina o cultivo das 
plantations, presente desde tempos coloniais, com destaque nova-
mente para a cana, voltada atualmente para a produção de álcool e 
também de açúcar. Nas áreas semiáridas, ressalta-se a presença da 
agricultura familiar e também de algumas zonas com uma produção 
mais mecanizada. O principal cultivo é o de frutas, como o melão, a 
uva, a manga e o abacaxi. Além disso, a agricultura de subsistência 
também possui um importante papel.

Já a região Centro-Oeste é a área em que mais se expande o 
cultivo pela produção mecanizada, que se expande em direção à 
Amazônia e vem pressionando a expansão da fronteira agrícola 
para o norte do país. A Revolução Verde, no século passado, foi a 
principal responsável pela ocupação dos solos do Cerrado nessa re-
gião, pois permitiu o cultivo de diversas culturas em seus solos de 
elevada acidez. O principal produto é a soja, também voltada para 
o mercado externo.

Produção mecanizada de soja no Mato Grosso
Por fim, a região Norte é caracterizada por receber, atualmen-

te, as principais frentes de expansão, vindas do Nordeste e do Cen-
tro-Oeste. A região do “matopiba” (Maranhão, Tocantins, Piauí e 
Bahia), por exemplo, é a área onde a pressão pela expansão das 
atividades agrárias ocorre mais intensamente, o que torna a re-
gião Norte como o futuro centro de crescimento do agronegócio 
brasileiro. As atividades mais praticadas nessa região ainda são de 
caráter extensivo e de baixa tecnologia, com ênfase na pecuária pri-
mitiva, na soja em expansão e em outros produtos, que passam a 
competir com o extrativismo vegetal existente.

Pecuária extensiva na área de expansão agrícola da região 
Norte

As relações de trabalho no campo
Diminuição do sistema de parceria:
Com a capitalização do campo, as relações de trabalho tradi-

cionais vão desaparecendo porque são substituídas pelo trabalho 
assalariado, ou porque o proprietário prefere deixar a terra ociosa 
á espera de valorização.

Expansão de um regime associativo:
Com a capitalização do campo, as relações de trabalho tradi-

cionais tendiam a desaparecer mais, porque são substituídas pelo 
trabalho assalariado, no entanto, para diminuir custo e encargos, 
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as grandes empresas desenvolveram uma nova forma de trabalhar 
no campo, incentivando o pequeno e o médio produtor a produzir 
para eles. 

Êxodo rural
O êxodo rural corresponde ao processo de migração em massa 

da população do campo para as cidades, fenômeno que costuma 
ocorrer em um período de tempo considerado curto, como o prazo 
de algumas décadas. Trata-se de um elemento diretamente associa-
do a várias dinâmicas socioespaciais, tais como a urbanização, a in-
dustrialização, a concentração fundiária e a mecanização do campo.

Um dos maiores exemplos de como essa questão costuma ge-
rar efeitos no processo de produção do espaço pode ser visualiza-
do quando analisamos a conjuntura do êxodo rural no Brasil. Sua 
ocorrência foi a grande responsável pela aceleração do processo 
de urbanização em curso no país, que aconteceu mais por valores 
repulsivos do que atrativos, isto é, mais pela saída de pessoas do 
campo do que pelo grau de atratividade social e financeira das ci-
dades brasileiras.

O êxodo rural no Brasil ocorreu, de forma mais intensa, em 
apenas duas décadas: entre 1960 e 1980, mantendo patamares re-
lativamente elevados nas décadas seguintes e perdendo força total 
na entrada dos anos 2000. Segundo estudos publicados pela Em-
brapa (Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária), o êxodo rural, 
nas duas primeiras décadas citadas, contribuiu com quase 20% de 
toda a urbanização do país, passando para 3,5% entre os anos 2000 
e 2010.¹

De acordo com o Censo Demográfico de 2010 divulgado pelo 
IBGE, o êxodo rural é, realmente, desacelerado nos tempos atu-
ais. Em comparação com o Censo anterior (2000), quando a taxa 
de migração campo-cidade por ano era de 1,31%, a última amostra 
registrou uma queda para 0,65%. Esses números consideraram as 
porcentagens em relação a toda a população brasileira.

Se considerarmos os valores do êxodo rural a partir do número 
de migrantes em relação ao tamanho total da população residente 
no campo no Brasil, temos que, entre 2000 e 2010, a taxa de êxodo 
rural foi de 17,6%, um número bem menor do que o da década 
anterior: 25,1%. Na década de 1980, essa taxa era de 26,42% e, na 
década de 1970, era de 30,02%. Portanto, nota-se claramente a ten-
dência de desaceleração, ao passo que as regiões Centro-Oeste e 
Norte, até mesmo, apresentam um pequeno crescimento no núme-
ro de habitantes do campo.

Os principais fatores responsáveis pela queda do êxodo rural 
no Brasil são: a quantidade já escassa de trabalhadores rurais no 
país, exceto o Nordeste, que ainda possui uma relativa reserva de 
migrantes; e os investimentos, mesmo que tímidos, para os pe-
quenos produtores e agricultores familiares. Existem, dessa forma, 
vários programas sociais do governo para garantir que as pessoas 
encontrem melhores condições de vida no campo, embora esses 
investimentos não sejam considerados tão expressivos.

Entre os efeitos do êxodo rural no Brasil, podemos destacar:
– Aceleração da urbanização, que ocorreu concentrada, so-

bretudo, nas grandes metrópoles do país, sobretudo as da região 
sudeste ao longo do século XX. Essa concentração ocorreu, princi-
palmente, porque o êxodo rural foi acompanhado de uma migração 
interna no país, em direção aos polos de maiores atratividades eco-
nômicas e com mais acentuada industrialização;

– Expansão desmedida das periferias urbanas, com a formação 
de habitações irregulares e o crescimento das favelas em várias me-
trópoles do país;

– Aumento do desemprego e do emprego informal: o êxodo 
rural, acompanhado do crescimento das cidades, propiciou o au-
mento do setor terciário e também do campo de atuação informal, 
gerando uma maior precarização das condições de vida dos traba-
lhadores. Além disso, com um maior exército de trabalhadores de 
reserva nas cidades, houve uma maior elevação do desemprego;

– Formação de vazios demográficos no campo: em regiões 
como o Sudeste, o Sul e, principalmente, o Centro-Oeste, forma-
ram-se verdadeiros vazios demográficos no campo, com densidades 
demográficas praticamente nulas em várias áreas.

Já entre as causas do êxodo rural no Brasil, é possível citar:
– Concentração da produção do campo, na medida em que a 

menor disponibilidade de terras proporciona maior mobilidade da 
população rural de média e baixa renda;

– Mecanização do campo, com a substituição dos trabalhado-
res rurais por maquinários, gerando menos empregos no setor pri-
mário e forçando a saída da população do campo para as cidades;

– Fatores atrativos oferecidos pelas cidades, como mais em-
pregos nos setores secundário e terciário, o que foi possível graças 
ao rápido – porém tardio – processo de industrialização vivido pelo 
país na segunda metade do século XX.

Agronegócio e a produção agropecuária brasileira
O agronegócio, que atualmente recebe o nome de agrobusi-

ness (agronegócios em inglês), corresponde à junção de diversas 
atividades produtivas que estão diretamente ligadas à produção e 
subprodução de produtos derivados da agricultura e pecuária. 

Quando se fala em agronegócio é comum associar somente a 
produção in natura, como grãos e leite, por exemplo, no entanto 
esse segmento produtivo é muito mais abrangente, pois existe um 
grande número de participantes nesse processo. 

O agronegócio deve ser entendido como um processo, na pro-
dução agropecuária intensiva é utilizado uma série de tecnologias 
e biotecnologias para alcançar níveis elevados de produtividade, 
para isso é necessário que alguém ou uma empresa forneça tais 
elementos. 

Diante disso, podemos citar vários setores da economia que 
faz parte do agronegócio, como bancos que fornecem créditos, in-
dústria de insumos agrícolas (fertilizantes, herbicidas, inseticidas, 
sementes selecionadas para plantio entre outros), indústria de tra-
tores e peças, lojas veterinárias e laboratórios que fornecem vaci-
nas e rações para a pecuária de corte e leiteira, isso na primeira 
etapa produtiva. 

Posteriormente a esse processo são agregados novos integran-
tes do agronegócio que correspondem às agroindústrias responsá-
veis pelo processamento da matéria-prima oriunda da agropecuá-
ria. 

A agroindústria realiza a transformação dos produtos primários 
da agropecuária em subprodutos que podem inserir na produção 
de alimentos, como os frigoríficos, indústria de enlatados, laticínios, 
indústria de couro, biocombustíveis, produção têxtil entre muitos 
outros. 

A produção agropecuária está diretamente ligada aos alimen-
tos, processados ou não, que fazem parte do nosso cotidiano, po-
rém essa produção é mais complexa, isso por que muitos dos itens 
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é o mesmo para entender os determinantes da oferta do trabalho 
feminino, justamente pelo contraste da participação de ambos os 
sexos no mercado de trabalho. 

Barbosa (2014) aponta que o salário de reserva tem um papel 
importante para determinar a inserção ou não da mulher no mer-
cado de trabalho, pois o mesmo indica características individuais, 
familiares ou econômicas que afetam a disposição de seu nível de 
participação. Como exemplo, as mulheres com filhos pequenos, 
possuem uma tendência a ter um salário de reserva maior do que 
as mulheres que não possuem filhos, assim como outros membros 
dependentes no domicílio e um número maior de adultos também 
tendem a aumentar o salário de reserva das mulheres. A autora ain-
da observa variáveis como a idade e o estado conjugal com grande 
influencia no salário de reserva e, que podem ter o efeito positivo 
ou negativo quanto a participação da mulher no mercado de tra-
balho. 

Camarano (2004) argumenta que a presença de idosos com 
mais de 75 é uma variável dúbia, pois se o idoso pode gerar um 
efeito negativo se necessitar de cuidados, assim como pode gerar 
um efeito positivo se os idosos auxiliarem no cuidado dos filhos e/
ou da casa. 

Barbosa (2014) aponta que vários estudos indicam de forma 
significativa que creches e pré-escolas aumentam a participação 
das mulheres no mercado de trabalho assim como o aumento das 
horas trabalhadas. Barros et al (2011) observa que ao incrementar 
a oferta de creches públicas em bairros de baixa renda no Rio de 
Janeiro, elevou consideravelmente a participação feminina no mer-
cado de trabalho nestas localidades, entre 36,0% e 46,0%. 

Berlingeri e Santos (2014) argumentam que é previsto em lei 
o atendimento gratuito em creches e pré-escolas e que nos últi-
mos anos está ocorrendo um aumentando na demanda nesses ser-
viços. Entre 1997 e 2009 a demanda por creches municipais teve 
um aumento de quatro vezes. Segundo os autores o aumento na 
demanda tem dois motivos principais. O primeiro é em relação às 
conquistas da mulher no mercado de trabalho para complementa-
ção da renda familiar, sendo que a creche aparece como uma enti-
dade que auxilia as mães trabalhadoras na conciliação do trabalho 
e maternidade. O segundo motivo é o benefício no ensino infantil, 
desenvolvimento cognitivo e socioemocional das crianças, ou seja, 
a relevância no processo educacional. 

Várias modificações institucionais visando o ensino infantil fo-
ram realizadas pelos órgãos públicos tentando suprir a crescente 
demanda por vagas desse grupo etário como exemplo 

Por meio da Lei nº 9.394/1996, que estabelece as diretrizes e ba-
ses da educação nacional (Brasil, 1996), as creches foram incorporadas 
ao sistema de educação e, posteriormente, ao Fundo de Manutenção 
e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissio-
nais da Educação (FUNDEB), recebendo recursos diretos do governo. 

Outras medidas, como a Lei nº 11.114/2005 (Brasil, 2005) – 
que altera o Artigo 32 da LDB, determinando que o ensino funda-
mental, gratuito e obrigatório, passa a ter início aos 6 anos de idade 
e estende sua duração até os 9 anos –, a Emenda Constitucional 
(EC) nº 59/2009 – que passa a incluir a pré-escola (4 a 5 anos) como 
etapa obrigatória do ensino básico –, e o projeto de lei (PL) que cria 
o Plano Nacional de Educação (PNE) para vigorar de 2011 a 2020, 
buscando ampliar a oferta de educação infantil de forma a atender 
a 50% da população de até 3 anos, refletem a preocupação do go-
verno em universalizar o atendimento escolar destinado ao público 
infantil (BERLINGERI; SANTOS, 2014, p.449) 

O cenário de transformação demográfica da população brasi-
leira oferece importantes informações a respeito das demandas por 
vagas na educação infantil de creches e pré-escolas. Como já visto, 
a fecundidade nas ultimas décadas vem decrescendo cada vez mais 
no cenário brasileiro, que com o passar dos anos, foi alterando a 
composição etária da população, modificando principalmente os 
dois grupos extremos, as crianças e os idosos, pois o primeiro grupo 
perde seu peso na composição da população enquanto o segundo 
amplia seu contingente. Logo, não é comum para os formuladores 
de políticas atenderem esse aumento de demanda presente através 
da expansão dos serviços de educação infantil esperando que esses 
investimentos não possam ficar ociosos no futuro. Assim a deman-
da por esses serviços são conflitantes, pois o número de crianças do 
grupo entre 0 e 3 anos de idade é cada vez menor, mas apesar disso, 
o número de família que buscam por esse serviço é cada vez maior 
(BERLINGERI; SANTOS, 2014). 

Como visto neste capítulo, a população que compõe a PIA brasi-
leira vem apresentando menores taxas de crescimento com projeções 
de máximo de sua população em 2040, e taxa de crescimento negativas 
para depois desse período. Além disso, vem apresentando maior grau 
de envelhecimento. Segundo Camarano (2014) para manter os níveis de 
atividade de 2010 entre 2030 e 2050 a oferta de mão obra trabalhadora 
deve crescer, e indica a possibilidade de incremento da participação das 
mulheres e aumento da permanência dos trabalhadores no mercado de 
trabalho. Embora não elimine a tendência de diminuição da população 
em idade ativa, essas duas possibilidades retardam o processo. 

Apesar disso, uma maior permanência nas atividades laborati-
vas não é uma tarefa simples, pois conforme o trabalhador vai fican-
do mais velho tende a apresentar mais problemas relacionados à 
sua condição de saúde. Como visto em média ambos os sexos saem 
do mercado de trabalho antes da idade mínima prevista em lei para 
aposentadoria. 

Logo a tendência de saída do mercado de trabalho pelo traba-
lhador brasileiro não está em concordância com as modificações 
demográficas que o país está passando, ou seja, o incremento em 
anos de vida que a população brasileira vem ganhando não está 
sendo repassada em aumentos em anos nas atividades econômicas. 

Contudo cabe ressaltar que em conjunto de um tempo maior 
de trabalho o incremento da participação das mulheres nas ativida-
des é outra possibilidade a ser explorada. Pois os níveis de atividade 
das mulheres brasileiras são menores comparativamente ao nível 
de atividade dos homens brasileiros, assim como menores, quan-
do comparadas aos níveis de atividade das mulheres dos países da 
OCDE e Estados Unidos. 

Barros et al (2011) observa uma relação positiva entre aumen-
to de número de creches e aumento da participação feminina nas 
atividades econômicas. Berlingeri e Santos (2014) argumentam que 
a demanda pelo serviço de creches tem aumentando nos últimos 
anos, mas observa que um aumento de investimentos na ampliação 
deste tipo de serviço pode ficar ocioso no futuro, tendo em vista 
as alterações demográficas, como um número cada vez menor de 
nascimentos para o grupo de crianças de 0 a 3 anos que utilizam 
esse serviço. 

Barbosa (2014) argumenta ser incerto os cenários de aumento 
das mulheres na atividade econômica, e mesmo se houver este in-
cremento ainda não será o suficiente para suprir a necessidade fu-
tura de mão de obra no mercado de trabalho brasileiro, argumenta 
a necessidade de melhores níveis educacionais e mais políticas para 
permanência do trabalhador no mercado de trabalho. 
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Nonato et al (2012) argumenta que para reduzir a diferença 
entre mulheres e homens em termos de níveis de atividade do mer-
cado de trabalho depende de modificações culturais, econômicas e 
sociais. Ressalta ainda que a participação feminina deve incremen-
tar-se para os próximos anos com mais mulheres ocupando cargos 
e postos nos quais ainda não estão muito presentes.

Indicadores sócioeconômicos
Os indicadores sociais são dados estatísticos sobre os vários 

aspectos da vida de um povo que, em conjunto, retratam o estado 
social da nação e permitem conhecer o seu nível de desenvolvimen-
to social. 

Os indicadores sociais compõem um sistema e, para que te-
nham sentido, é necessário que sejam observados uns em relação 
aos outros, como elementos de um mesmo conjunto. 

A partir destes indicadores sociais, pode ser avaliada a renda 
per capita, analfabetismo (grau de instrução), condições alimenta-
res e condições médicas-sanitárias de uma região ou país.

Ilustração de gráfico para indicadores sociais

Através destes indicadores, pode-se ainda indicar os países 
como sendo: ricos (desenvolvidos), em desenvolvimento (economia 
emergente) ou pobres (subdesenvolvidos). Para que isso ocorra, or-
ganismos internacionais analisam os países segundo:

• Expectativa de vida (média de anos de vida de uma pessoa 
em determinado país).

• Taxa de mortalidade (corresponde ao número de pessoas que 
morreram durante o ano).

• Taxa de mortalidade infantil (corresponde ao número de 
crianças que morrem antes de completar 1 ano).

• Taxa de analfabetismo (corresponde ao percentual de pesso-
as que não sabem ler e nem escrever).

• Renda Nacional Bruta (RNB) per capita, baseada na paridade 
de poder de compra dos habitantes.

• Saúde (referente à qualidade da saúde da população).
• Alimentação (referente à alimentação mínima que uma pes-

soa necessita, cerca de 2.500 calorias, e se essa alimentação é equi-
librada).

• Condições médico-sanitárias (acesso a esgoto, água tratada, 
pavimentação, entre outros).

• Qualidade de vida e acesso ao consumo (correspondem ao 
número de carros, de computadores, televisores, celulares, acesso 
à internet, etc).

IDH (Índice de Desenvolvimento Humano) 
O IDH foi criado pela ONU (Organização das Nações Unidas) 

com o objetivo de medir o grau econômico e, principalmente, como 
as pessoas estão vivendo nos países de todo o mundo.

O IDH avalia os países em uma escala de 0 a 1. O índice 1 não foi 
alcançado por nenhum país do mundo, e dificilmente será, pois tal 
índice iria significar que determinado país apresenta uma realidade 
praticamente perfeita, com elevada renda per capita, expectativa 
de vida de 90 anos e assim por diante.

Igualmente é importante ressaltar que não existe nenhum país 
do mundo com índice 0, pois se isso acontecesse seria o mesmo que 
apresentar, por exemplo, taxas de analfabetismo de 100% e todos 
os outros indicadores em níveis catastróficos. Os 10 países que ocu-
pam o topo no quesito “muito alto desenvolvimento humano” na 
tabela que apresenta o ranking IDH Global de 2018 são:

RANKING IDH GLOBAL PAÍS NOTA

1 Noruega 0,953

2 Suiça 0,944

3 Austrália 0,939

4 Irlanda 0,938

5 Alemanha 0,936

6 Islândia 0,935

7 Hong Kong 0,933

8 Suécia 0,933

9 Singapura 0,932

10 Holanda 0,931

De acordo com este relatório, o Brasil figura no quesito “alto 
desenvolvimento humano”, ocupando a posição 79º no ranking IDH 
Global, com nota 0,759. 

Mapa ilustrando a visualização IDH Global

Que tipo de informação os indicadores podem dar sobre o Bra-
sil?

A comparação entre as regiões norte, nordeste, sudeste, sul e 
centro-oeste é muito importante para que tenhamos condições de 
conhecer melhor uma região ou o país. Quando comparados os in-


